
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.870 - DF (2013/0361287-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS NO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINPRF/RS E OUTROS
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS 
   ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 02/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REAJUSTE DE 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEI 
9.654/1998. RECURSO QUE NÃO SE REVELA ADEQUADO PARA O 
SIMPLES REJULGAMENTO DA CAUSA, QUANDO AUSENTES OS 
VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC1973 (ATUAL ART. 1.022 
DO CPC/2015). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Só é possível o acolhimento dos embargos de declaração quando caracterizado 
algum dos vícios previstos no art. 535 do CPC/1973 (omissão, obscuridade, 
contradição ou erro material), atual art. 1.022 do CPC/2015.
2. A atribuição de efeito modificativo ao julgado constitui consequência da correção 
do vício efetivamente existente, de modo que na estreita via dos embargos de 
declaração não é adequada para o simples rejulgamento da causa, ainda mais 
que para realinhar o acórdão embargado a novo entendimento 
jurisprudencial, salvo no caso do novo entendimento dar-se em sede de 
recurso especial repetitivo, consoante já decidiram as 1ª e 2ª Turmas do STJ. 
Precedentes.
3. Estando o acórdão ora embargado baseado em orientação que antes prevalecia no 
âmbito do STJ, o acolhimento dos embargos para que seja aplicada a nova orientação 
jurisprudencial, sem reconhecimento de quaisquer dos vícios do art. 535 do 
CPC/1973 (e do art. 1.022 do CPC/2015), com a devida venia, não encontra 
amparo na referida norma processual.
4. "Não é possível, em sede de embargos de declaração, adaptar o 
entendimento do acórdão embargado em razão de posterior mudança 
jurisprudencial. Orientação que somente tem sido mitigada, excepcionalmente,  
a fim de adequar o julgamento da matéria ao que ficou definido pela Corte, no 
âmbito dos recursos repetitivos" (EDcl no AgRg no EREsp 924.922/PR, rel. MIn. 
Humberto Martins, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, DJe 29/05/2013).
5. Os aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não padece de 
vícios de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, na medida que apreciou 
a demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara  e precisa, estando 
bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
6. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça entende que, se a decisão 
analisa o mérito do recurso especial, é porque, implicitamente, entendeu superados os 
óbices de admissibilidade (EDcl no REsp 805.976/PE, Rel. Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 19/12/2013; EDcl 
no REsp 705.148/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
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TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 12/04/2011).
7. "O vício da contradição que autoriza os embargos é do julgado com ele 
mesmo, entre suas premissas e conclusões, jamais com a lei, com o 
entendimento da parte, com os fatos e provas dos autos ou com entendimento 
exarado em outros julgados. A contradição, portanto, consuma-se entre as 
premissas adotadas ou entre estas e a conclusão do acórdão hostilizado, o que 
não é o caso dos autos" (EDcl no AgRg no REsp 1280006/RJ, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012).
8. Não se prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que se 
constitui em objeto do decisum, porquanto constitui instrumento processual com o 
escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema 
cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, consoante rezava o art. 535 do CPC/1973 e o atual art. 1.022 do 
CPC/2015.
9. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"Após o voto do Sr. Ministro Humberto Martins, acolhendo os embargos de declaração, 
com efeitos modificativos, no que foi acompanhado pela Sra. Ministra Diva Malerbi, a Turma, por 
maioria, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques. Vencidos o Sr. Ministro Humberto Martins e a Sra. Ministra Diva Malerbi." 

Votaram com o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques o Sr. Ministro Herman 
Benjamin e a Sra.Ministra Assusete Magalhães (Presidente). 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.870 - DF (2013/0361287-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS 

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINPRF/RS E 
OUTROS

ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS 
   ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo SINDICATO DOS 
POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL – SINPRF/RS e OUTROS contra acórdão de minha relatoria assim ementado: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL.  
REAJUSTE DE 28,86%. LEI N. 9.654/1998. REESTRUTURAÇÃO 
DA CARREIRA. EVIDENCIADA. PRECEDENTES.  LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. POSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA NÃO 
CONFIGURADA. MATÉRIA QUE NÃO PÔDE SER OBJETADA NO 
PROCESSO DE CONHECIMENTO. DECISÃO MANTIDA.

1. Esta Corte Superior entende que a entrada em vigor da Lei 
n. 9.654/1998, que reestruturou a carreira dos patrulheiros 
rodoviários federais, serve como termo final dos pagamentos das 
diferenças de 28,86%, porquanto já absorvidas integralmente pela 
reestruturação daquela.

2. O referido limite temporal, todavia, somente gerará efeitos 
se arguido na fase de conhecimento do processo, ou no processo 
executivo se o reajuste em litígio houver sido concedido por "leis 
posteriores à última oportunidade de alegação da objeção de defesa 
no processo cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a 
data da prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária 
ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso", consoante fixado 
no REsp n. 1.235.513-AL, julgado pela Primeira Seção, sob o rito do 
art. 543-C do CPC.

3. Não obstante a Lei n. 9.654/1998, que reestruturou a 
carreira de Policial Rodoviário Federal, tenha sido publicada em 
2.6.1998, antes da data do transito em julgado da ação de 
conhecimento, não houve momento processual oportuno para que a 
União objetasse a limitação temporal na fase cognitiva. Logo, não 
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havia empeço para que a União alegasse no processo de execução, 
por meio de embargos do devedor, que o reajuste de 28,86% foi 
absorvido pela reestruturação da carreira, efetivada pela Lei n. 
9.654/1998, sem que isso implicasse violação da coisa julgada. 

Agravo regimental improvido" (fls. 1.849/1.850, e-STJ).

As razões dos aclaratórios aduzem que o acórdão ora embargado padece 
de vícios, haja vista as seguintes considerações:

1) o acórdão embargado foi contraditório, pois deu parcial provimento ao 
recurso da embargada, mesmo não tendo esta "se utilizado do momento processual 
próprio para que objetasse a limitação temporal na petição inicial de embargos do 
devedor" (fl. 1.870, e-STJ);

2) o aresto embargado também padece de omissão, porquanto:

"(...) examinou a controvérsia diferentemente da forma como 
assentada no acórdão proferido pelo Tribunal de origem e pior, sem 
levar em consideração que: “a limitação exposta na decisão 
recorrida é completamente contrária ao conjunto fático e probatório 
produzido nos autos, em especial pela prova demonstrada que não 
ocorreu instituição de nova tabela de vencimentos, desvinculada da 
anterior, apta a compensar ou limitar o reajuste geral de 28,86%”, 
(Inadmissível afronta a Súmula 279-STF e Súmula 07-STJ); que "a 
jurisprudência perfilhada pelo Superior Tribunal de Justiça esclarece 
que somente legislação que institui nova tabela de vencimentos, 
desvinculada da anterior, é apta a afastar a condenação do reajuste 
geral decorrente do art. 37, X, da CF" (acórdão objeto de recurso 
especial possui irrefutável fundamento constitucional não sendo 
interposto recurso extraordinário por parte da União Federal, por 
sua vez, incidindo na espécie a aplicação da Súmula 126-STJ); que 
"a disposição do artigo 2º, da Lei 9.654/98 demonstra que foi 
mantida a mesma estrutura de classes e padrões da Lei 8.460/92, não 
podendo ser realizada outra interpretação, pois existe nos autos 
prova robusta de que antes da Lei 9.654/98 os recorrentes estavam 
organizados nos termos da Lei 8.460/92, como bem demonstrou o 
acórdão do TRF/1ª Região”.

Na sequência, levado a julgamento o agravo regimental em 
face da decisão unilateral referida no item anterior, para conhecer 
do agravo regimental e nega-lo provimento, Vossas Excelências 
naturalmente também não trataram das matérias trazidas no 
acórdão do TRF/1ª Região quando da decisão unilateral que deu 
parcial provimento ao recurso especial e nem muito menos quando 
do julgamento do agravo regimental o que gera incontestável 
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omissão.
Data vênia é por demais óbvias a omissão do acórdão 

embargado, pois se utilizou de outros fundamentos para o 
julgamento sem ao menos analisar o que realmente fora atacado 
pelo agravo regimental" (fls. 1.870/1.872, e-STJ);

 3) assim, por meio destes embargos declaratórios os embargantes 
buscam, em suma, sejam supridos os vícios do acórdão embargado, "(...) para 
esclarecer que não ocorreu alteração na estrutura do cargo (classe, padrão e valor 
da tabela de vencimento básico), bem assim para aclarar se antes da Lei n. 
9.654/98 vigorava para os recorrentes a estrutura prevista na Lei 8.460/92. Por 
oportuno, impera requerer que faça parte integrante do julgamento -- de forma 
integrativa – que o acórdão do TRF/1ª Região expressamente consignou que não 
ocorreu instituição de nova tabela de vencimento -- desvinculada da anterior --, 
quarto em decorrência de antes mesmo o cargo já era organizado nos termos da 
Lei 8.460/92, conforme estabelece o acórdão firmado no âmbito do TRF da 1ª 
Região, aliás, alicerçado em farto e robusto substrato probatório" (fl. 1.871, 
e-STJ).

Requerem, por fim, sejam sanadas as supostas omissão e contradição no 
acórdão embargado, atribuindo-se efeitos infringentes aos embargos declaratórios.

Oitiva da embargada, na qual pede a rejeição dos embargos 
declaratórios, pois os embargantes não apontam omissões, contradições, obscuridades 
ou erro material concretos a ponto de dar ensejo a estes embargos (fls. 1.879/1.881, 
e-STJ). 

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.870 - DF (2013/0361287-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. POLICIAL 
RODOVIÁRIO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. LIMITAÇÃO 
DO PAGAMENTO AO ADVENTO DA LEI 9.654/98. NÃO 
CABIMENTO. ATUAL JURISPRUDÊNCIA.

1. No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu 
improcedente a pretensão da União de limitar as diferenças até a edição 
da Lei 9.654/98 e que, somente por força da Lei 11.358/2006, que 
instituiu o regime de subsídios para a carreira de Policiais Rodoviários 
Federais, é que o reajuste de 28,86% foi absorvido, passando a não ser 
mais devido. 

2. Apesar da existência de precedentes do STJ 
consignando que a Lei 9.654/1998 constitui termo final para o pagamento 
dos reajustes de 3,17% e 28,86%, tal entendimento ficou superado na 
Segunda Turma do STJ após o julgamento do REsp 1.415.895/DF, 
quando se negou provimento ao recurso da União com base na tese de 
que a lei que cria nova gratificação sem promover reestruturação ou 
reorganização da carreira não tem aptidão para absorver índice de 
reajuste geral. É o caso da Lei 9.654/98, que estipulou o pagamento de 
três novas gratificações e não reestruturou a carreira. Precedentes: AgRg 
no REsp 1.547.081/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/2/2016;  e EDcl no AgRg no REsp 
1.415.895/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 16/11/2015.

Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
infringentes, para dar provimento ao agravo regimental interposto pelo 
sindicato e, consequentemente, negar provimento ao recurso especial da 
União.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Documento: 1526189 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2016 Página  6 de 6



 
 

 

Assiste razão à parte embargante.

O Tribunal de origem entendeu que é improcedente a pretensão da União 
de limitar as diferenças até a edição da Lei 9.654/98, bem como somente por força da 
Lei 11.358/2006, que instituiu o regime de subsídios para a carreira de Policiais 
Rodoviários Federais, é que o reajuste de 28,86% foi absorvido, passando a não ser 
mais devido. 

Apesar da existência de diversos precedentes do STJ consignando que a 
Lei 9.654/98 constitui termo final para o pagamento dos reajustes de 3,17% e 28,86%, 
esse entendimento ficou superado na Segunda Turma após o julgamento do REsp 
1.415.895/DF, quando se negou provimento ao recurso da União, com base na tese de 
que a lei que cria nova gratificação sem promover reestruturação ou reorganização da 
carreira não tem aptidão para absorver índice de reajuste geral. É o caso da Lei 
9.654/98, que estipulou o pagamento de três novas gratificações e não reestruturou a 
carreira. 

Esta é a ementa do julgado: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. 
REAJUSTE DE 28,86%. LIMITAÇÃO DO PAGAMENTO AO 
ADVENTO DA LEI 9.654/98. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES. 

1. Com razão a parte embargante quanto à existência de 
omissão no acórdão embargado, uma vez que ausente manifestação 
acerca da relevante tese de que a redação original do art. 2º da Lei 
9.654/98 demonstra não ter havido modificação na estrutura 
remuneratória da carreira dos Policiais Rodoviários Federais, apta a 
absorver o índice de 28,86%. 

2. Com efeito, essa norma dispunha que "A carreira de que 
trata esta Lei terá a mesma estrutura de classes e padrões e tabela 
de vencimentos previstos na Lei no 8.460, de 17 de setembro de 
1992, enquadrando-se os servidores na mesma posição em que se 
encontrem na data da publicação desta Lei". 

3. Por outro lado, a jurisprudência desta Corte, em casos 
análogos, é no sentido de que lei cria nova gratificação sem 
promover reestruturação ou reorganização da carreira não tem 
aptidão para absorver índice de reajuste geral. É o caso da Lei 
9.654/98, que estipulou o pagamento de três novas gratificações (de 
Atividade Policial Rodoviário Federal, de Desgaste Físico e Mental, 
e de Atividade de Risco), todas tendo como base de cálculo o mesmo 
vencimento básico da Lei 8.460/92. 
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4. Nessas circunstâncias, verifica-se o acerto das conclusões do 
acórdão regional no sentido da não limitação do pagamento do 
reajuste de 28,86% pelo advento da Lei 9.658/98, a despeito da 
existência de precedentes desta Corte Superior em sentido diverso. 

5. Com vênias do Relator, embargos de declaração acolhidos, 
com efeitos infringentes para dar provimento ao agravo regimental 
do Sindicato dos Policiais Rodoviários Federais no Estado do Rio 
Grande do Sul - SINPRF/RS e Outros e negar provimento ao recurso 
especial da União" (EDcl no AgRg no REsp 1.415.895/DF, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/10/2015, DJe 16/11/2015.).

Mais recente, cabe citar: 

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. 
LIMITAÇÃO DO PAGAMENTO AO ADVENTO DA LEI 9.654/98. 
NÃO CABIMENTO. 

1. Extrai-se dos autos que o Tribunal de origem entendeu 
improcedente a pretensão da União de limitar as diferenças até a 
edição da Lei 9.654/98 e que somente por força da Lei 11.358/2006, 
que instituiu o regime de subsídios para a carreira de Policiais 
Rodoviários Federais, é que o reajuste de 28,86% foi absorvido 
passando a não ser mais devido. 

2. Apesar da existência de diversos precedentes do STJ 
consignando que a Lei 9.654/98 constitui termo final para o 
pagamento dos reajustes de 3,17% e 28,86%, esse entendimento 
ficou superado na Segunda Turma após o julgamento do REsp 
1.415.895/DF, que, por maioria de votos, negou provimento ao 
recurso da União, com base na tese de que a lei que cria nova 
gratificação sem promover reestruturação ou reorganização da 
carreira não tem aptidão para absorver índice de reajuste geral. É o 
caso da Lei 9.654/98, que estipulou o pagamento de três novas 
gratificações e não reestruturou a carreira. Precedentes: STJ, AgRg 
no REsp 1.314.836/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/8/2012; AgRg no AgRg no REsp 
982.203/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, DJe de 28/6/2010; EDcl no AgRg no REsp 
832.410/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, DJe de 4/8/2008. 

Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 1.547.081/DF, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 17/12/2015, DJe 10/2/2016.).
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Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, para dar provimento ao agravo regimental interposto pelo SINPRF/RS e, 
em juízo de retratação, negar provimento ao recurso especial da União. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.870 - DF (2013/0361287-4)

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 02/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REAJUSTE DE 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEI 
9.654/1998. RECURSO QUE NÃO SE REVELA ADEQUADO PARA O 
SIMPLES REJULGAMENTO DA CAUSA, QUANDO AUSENTES OS 
VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC/1973 (ATUAL ART. 1.022 
DO CPC/2015). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Só é possível o acolhimento dos embargos de declaração quando caracterizado 
algum dos vícios previstos no art. 535 do CPC/1973 (omissão, obscuridade, 
contradição ou erro material), atual art. 1.022 do CPC/2015.
2. A atribuição de efeito modificativo ao julgado constitui consequência da correção 
do vício efetivamente existente, de modo que na estreita via dos embargos de 
declaração não é adequada para o simples rejulgamento da causa, ainda mais 
que para realinhar o acórdão embargado a novo entendimento 
jurisprudencial, salvo no caso do novo entendimento dar-se em sede de 
recurso especial repetitivo, consoante já decidiram as 1ª e 2ª Turmas do STJ. 
Precedentes.
3. Estando o acórdão ora embargado baseado em orientação que antes prevalecia no 
âmbito do STJ, o acolhimento dos embargos para que seja aplicada a nova orientação 
jurisprudencial, sem reconhecimento de quaisquer dos vícios do art. 535 do 
CPC/1973 (e do art. 1.022 do CPC/2015), com a devida venia, não encontra 
amparo na referida norma processual.
4. "Não é possível, em sede de embargos de declaração, adaptar o 
entendimento do acórdão embargado em razão de posterior mudança 
jurisprudencial. Orientação que somente tem sido mitigada, excepcionalmente,  
a fim de adequar o julgamento da matéria ao que ficou definido pela Corte, no 
âmbito dos recursos repetitivos" (EDcl no AgRg no EREsp 924.922/PR, rel. MIn. 
Humberto Martins, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, DJe 29/05/2013).
5. Os aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não padece de 
vícios de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, na medida que apreciou 
a demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara  e precisa, estando 
bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
6. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça entende que, se a decisão 
analisa o mérito do recurso especial, é porque, implicitamente, entendeu superados os 
óbices de admissibilidade (EDcl no REsp 805.976/PE, Rel. Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 19/12/2013; EDcl 
no REsp 705.148/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 12/04/2011).
7. "O vício da contradição que autoriza os embargos é do julgado com ele 
mesmo, entre suas premissas e conclusões, jamais com a lei, com o 
entendimento da parte, com os fatos e provas dos autos ou com entendimento 
exarado em outros julgados. A contradição, portanto, consuma-se entre as 
premissas adotadas ou entre estas e a conclusão do acórdão hostilizado, o que 
não é o caso dos autos" (EDcl no AgRg no REsp 1280006/RJ, Rel. Ministro Castro 
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Meira, Segunda Turma, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012).
8. Não se prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que se 
constitui em objeto do decisum, porquanto constitui instrumento processual com o 
escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema 
cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, consoante rezava o art. 535 do CPC/1973 e o atual art. 1.022 do 
CPC/2015.
9. Embargos de declaração rejeitados.

VOTO-VENCEDOR

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Senhoras e Senhores Ministros, li atentamente o voto do eminente Ministro Humberto 

Martins.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 2/STJ, segundo o qual “aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.”

Pois bem.

Os presentes Embargos de Declaração foram protocolados em 31 de março de 2014 

(e-STJ, fls. 1.867/1.875). Neste intervalo, entre a data do protocolo e o início de julgamento, 

houve alteração no entendimento desta Segunda Turma sobre a questão controversa.

Acompanho o posicionamento desta Segunda Turma, no sentido de que só é possível 

o acolhimento dos embargos de declaração quando caracterizado algum dos vícios 

previstos no art. 535 do CPC/1973 (omissão, obscuridade, contradição ou erro 

material), atual art. 1.022 do CPC/2015.

A atribuição de efeito modificativo ao julgado constitui consequência da correção do 

vício efetivamente existente, de modo que na estreita via dos embargos de declaração não é 

adequada para o simples rejulgamento da causa, ainda mais que para realinhar o acórdão 

embargado a novo entendimento jurisprudencial, salvo no caso do novo entendimento dar-se em 

sede de recurso especial repetitivo, consoante já decidiram as 1ª e 2ª Turmas do STJ (EDcl no 
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AgRg no AREsp 655.033/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 

em 21/06/2016, DJe 28/06/2016; EDcl no REsp 1228444/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 

21/06/2016, DJe 28/06/2016; EDcl no AgRg no REsp 1461864/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 25/05/2016; EDcl no AgRg no 

REsp 1317169/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016; EDcl no AgRg no REsp 1349604/SC, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 23/03/2015; EDcl no AgRg 

no REsp 1338256/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

05/03/2015, DJe 11/03/2015, entre outros).

In casu, como se pode observar do voto apresentado pelo eminente Ministro Relator, o 

acolhimento dos presentes embargos não se baseia na existência de vícios de omissão, 

contradição ou obscuridade, nem tem por objetivo realinhar o acórdão embargado a 

entendimento firmado em sede de recurso especial repetitivo.

Funda-se, em verdade, na nova posição que se consolidou no âmbito desta Segunda 

Turma, no sentido de que o reajuste de 28,86% deferido aos Policiais Rodoviários Federais não 

encontra limitado à data da edição da Lei 9.654/1998, posto que a referida norma limitou-se a 

criar gratificações, não procedendo a reestruturação ou reorganização da carreira, não tendo, 

assim, aptidão para absorver índice de reajuste geral (AgRg no REsp 1.547.081/DF, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/2/2016;  e EDcl no AgRg no REsp 

1.415.895/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/11/2015).

Assim, a par do novo entendimento ter decorrido de voto-vista por mim proferido nos 

autos do Edcl no AgRg no REsp 1.415.895/DF, da relatoria do eminente Ministro Relator, 

entendo que, estando o acórdão ora embargado baseado em orientação que antes 

prevalecia no âmbito da Primeira e Segunda Turmas do STJ (AgRg nos EDcl no REsp 

1267160/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

09/06/2015, DJe 18/06/2015; AgRg no REsp 1415705/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 18/03/2014; AgRg no REsp 

1415895/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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25/02/2014, DJe 07/03/2014; AgRg no AREsp 224.528/PR, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 02/04/2013), o acolhimento dos presentes 

embargos para que seja aplicada a nova orientação jurisprudencial, sem 

reconhecimento de quaisquer dos vícios do art. 535 do CPC/1973, com a devida venia, 

não encontra amparo na referida norma processual.

Nesse sentido assim já decidiu a Corte Especial do STJ no julgamento do EDcl no 

AgRg no EREsp 924.922/PR, da relatoria do eminente Ministro Relator, Humberto Martins, 

onde restou firmado que "não é possível, em sede de embargos de declaração, adaptar o 

entendimento do acórdão embargado em razão de posterior mudança jurisprudencial. 

Orientação que somente tem sido mitigada, excepcionalmente,  a fim de adequar o 

julgamento da matéria ao que ficou definido pela Corte, no âmbito dos recursos 

repetitivos" (julgado em 15/05/2013, DJe 29/05/2013).

Outrossim, observo que o acórdão embargado não padece dos vícios de 

contradição e omissão sustentados pelo embargante, na medida em que apreciou a demanda 

em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos 

e fundamentos que o embasam, tendo decidido que o reajuste de 28,86% teria como termo final a 

data da entrada em vigor da Lei 9.654/1998, que teria reestruturado a carreira dos patrulheiros 

rodoviários federais, bem como que "não obstante a Lei n. 9.654/1998, que reestruturou a 

carreira de Policial Rodoviário Federal, tenha sido publicada em 2.6.1998, antes da data 

do transito em julgado da ação de conhecimento, não houve momento processual oportuno 

para que a União objetasse a limitação temporal na fase cognitiva. Logo, não havia 

empeço para que a União alegasse no processo de execução, por meio de embargos do 

devedor, que o reajuste de 28,86% foi absorvido pela reestruturação da carreira, 

efetivada pela Lei n. 9.654/1998, sem que isso implicasse violação da coisa julgada".

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça entende que, se a decisão analisa 

o mérito do recurso especial, é porque, implicitamente, entendeu superados os óbices 

de admissibilidade (EDcl no REsp 805.976/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 19/12/2013; EDcl no REsp 705.148/PR, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 

12/04/2011), não havendo, portanto, no casu, que se falar em vício de omissão em razão da 
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ausência de afastamento expresso da incidência de óbices sumulares contidos nas Súmulas 279 e 

284/STF e 7, 126 e 211/STJ.

Advirta-se ainda que a contradição que autoriza o manejo de embargos de 

declaração é aquela interna, existente entre as proposições da própria decisão, do 

julgado com ele mesmo, ou seja, é aquela existente entre a fundamentação e o 

dispositivo, entre o relatório e a fundamentação, entre o dispositivo e a ementa e ainda 

entre os tópicos internos da decisão, que prejudica a racionalidade do julgado, 

afetando-lhe a coerência, e não aquela existente entre o julgado e a lei, o entendimento da 

parte, os fatos e provas dos autos ou com o entendimento exarado em outros julgados, conforme 

já decidiu o STJ, verbis:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE, ANTE A AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL POR PARTE DO TRIBUNAL DE ORIGEM E 
PELA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ, CONHECEU DO AGRAVO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DOS 
EXECUTADOS. [...] 2. "A contradição que autoriza os embargos declaratórios 

é a interna, entre as proposições da própria decisão, ou seja, é aquela existente 

entre a fundamentação e o dispositivo, relatório e fundamentação, dispositivo e 

ementa ou ainda entre seus tópicos internos, e não aquela supostamente 

verificada entre seus fundamentos e os documentos constantes nos autos". 

(EDcl no AREsp 169.105/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 27/06/2013) [...] (AgRg no AREsp 
84.840/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
03/11/2015, DJe 06/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
CONTRADIÇÃO INTERNA. AUSÊNCIA. MERO INCONFORMISMO DO 
AGRAVANTE. EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO PARA A OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INTIMAÇÃO DA PRIMEIRA PENHORA, AINDA 
QUE INSUFICIENTE, EXCESSIVA OU ILEGÍTIMA. POSSIBILIDADE DE 
OPOSIÇÃO DE NOVOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. DISCUSSÃO 
ADSTRITA AOS ASPECTOS FORMAIS DA NOVA PENHORA. RECURSO 
ESPECIAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. I. Sobre a apontada afronta ao 

art. 535, I, do CPC, a contradição a que se refere tal dispositivo legal é a que 

se verifica dentro dos limites do julgado embargado (contradição interna), 

aquela que prejudica a racionalidade do acórdão, afetando-lhe a coerência, 

não se confundindo com o não acolhimento das conclusões da parte 

vencida. [...] (AgRg no REsp 1523916/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DE 
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PENALIDADE A ASSOCIADO QUE EXERCIA A FUNÇÃO DE 
CONSELHEIRO FISCAL. OFENSA AO ART. 58 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PERTINÊNCIA TEMÁTICA. ANÁLISE DE ESTATUTO DO CLUBE. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DO VÍCIO. EMBARGOS REJEITADOS. 1. Nos termos do art. 535 do CPC, os 
embargos de declaração apenas são cabíveis, dada sua função integrativa, quando 
constar no julgamento obscuridade ou contradição ou quando o julgador for 
omisso na análise de questão-chave para a forma de como se dará o desfecho da 
lide, sendo de responsabilidade do embargante, em seu arrazoado, não só apontar 
o ponto em que estaria o decisório inquinado de vício, mas também tecer 
argumentação jurídica competente demonstrando a repercussão gerada em seu 

direito. 2. A contradição que autoriza o acolhimento de violação do art. 535 

do CPC é aquela existente entre a fundamentação e o dispositivo, relatório 

e fundamentação, dispositivo e ementa, ou, ainda, entre seus tópicos 

internos, o que não se constata na espécie. [...] (EDcl no AgRg no AREsp 
693.111/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
25/08/2015, DJe 16/09/2015)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRADIÇÃO E OMISSÕES. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PRETENSÃO DE 
REJULGAMENTO DA CAUSA. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. Segundo a pacífica 

jurisprudência desta Casa, o vício de contradição impugnável por meio de 

embargos de declaração se caracteriza pela presença de proposições 

inconciliáveis na estrutura interna do pronunciamento judicial. Nessa linha, 

os embargos de declaração apenas são cabíveis se veiculam a alegação de 

que a decisão judicial adotou, na fundamentação, premissas incompatíveis 

entre si ou emitiu, na parte dispositiva, preceito desconexo com a 

motivação. Precedente. [...] (EDcl no AgRg no AREsp 638.339/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, 
DJe 03/09/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA SUFICIENTEMENTE 

DECIDIDA. DESCABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS. [...] 2. A 
contradição ensejadora dos declaratórios é a verificada no bojo do decisum 

atacado, ou seja, aquela existente entre os fundamentos utilizados para 

embasá-lo e a sua conclusão, e não entre a fundamentação e a tese 

defendida pela parte. 3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no 
RE nos EDcl no AgRg no REsp 1332497/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 01/10/2014, DJe 16/10/2014)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DO ART. 
535 DO CPC. AUSÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. [...] 2. 

O vício da contradição que autoriza os embargos é do julgado com ele 

mesmo, entre suas premissas e conclusões, jamais com a lei, com o 

entendimento da parte, com os fatos e provas dos autos ou com 

entendimento exarado em outros julgados. A contradição, portanto, 

consuma-se entre as premissas adotadas ou entre estas e a conclusão do 

acórdão hostilizado, o que não é o caso dos autos. [...] (EDcl no AgRg no REsp 
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1280006/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/11/2012, DJe 06/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECLAMAÇÃO. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO. [...] 3. A parte recorrente não indicou nenhuma omissão a ser 
sanada, motivo pelo qual entendo que todas as questões foram satisfatoriamente 
analisadas, não sendo caso de acolhimento dos aclaratórios por eventual omissão. 

Ressalte-se, ainda, que a contradição que autoriza o manejo de embargos de 

declaração é aquela existente entre a fundamentação e o dispositivo, e não 

a que diz respeito à linha de fundamentação adotada no julgado. 4. 
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl na Rcl 4.018/ES, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/11/2011, 
DJe 18/11/2011)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS RECURSOS ESPECIAIS. VOTO-VISTA 
LEVADO EM MESA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. NULIDADE DO 
JULGAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS 
DELINEADAS NA ORIGEM. POSSIBILIDADE DE REVALORAÇÃO PELO 
STJ. ALEGAÇÃO DE OMISSÕES E DE INSUFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. MERO INCONFORMISMO. INEXISTÊNCIA DE 
JUSTIFICATIVA PARA OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PERDAS E 
DANOS. OBSERVÂNCIA DOS VOTOS VENCEDORES. OBSCURIDADE 
QUANTO AO CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO DOS VALORES A SEREM 
RESTITUÍDOS. ESCLARECIMENTO. RECONHECIMENTO DA 
SONEGAÇÃO. AFASTAMENTO DA PENA DE SONEGADOS. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO.

POSSIBILIDADE. [...] 7. A contradição que justifica os embargos 

declaratórios é aquela que ocorre internamente, entre os termos do julgado 

e sua conclusão, capaz de produzir resultado incongruente. [...] (EDcl no 
REsp 1202521/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 12/12/2014)

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
REQUISITOS DO BENEFÍCIO. CONDIÇÃO DE SEGURADO. 
CONTRIBUIÇÕES POST MORTEM. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS REJEITADOS. 1. A contradição que autoriza a 

apresentação do recurso declaratório deve ser interna ao julgado, verificada 

entre a fundamentação e sua conclusão. [...] (EDcl no AgRg no REsp 
1284217/PR, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 
23/10/2014, DJe 05/11/2014)

Por fim, observa-se que o sindicato embargante pretende através do presente 

recurso integrativo o reexame do acórdão embargado, fim este a que não se presta os 
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embargos de declaração, porquanto constitui instrumento processual com o escopo de eliminar 

do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha 

pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, consoante rezava o art. 535 do 

CPC/1973 e o atual art. 1.022 do CPC/2015.

Nesse sentido, vem decidindo o STJ, verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS 
NO ART. 535 DO CPC. INCIDENTE MANIFESTAMENTE INFUNDADO. 
REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. INVIABILIDADE. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 1. Os embargos de 
declaração, cujos pressupostos estão relacionados no art. 535 do Código de 
Processo Civil, visam desfazer obscuridade, eliminar contradição ou suprir 
omissão a respeito de questão jurídica de especial relevância para o desate da lide. 

Ausentes essas hipóteses, não prospera a irresignação recursal. 2. O reexame de 

matéria já decidida com a finalidade de conferir efeitos infringentes ao 
decisum impugnado é incompatível com a função integrativa dos embargos 

declaratórios. 3. Embargos de declaração rejeitados. Aplicação da multa prevista 
no art. 538, parágrafo único, do CPC. (EDcl no AgRg nos EREsp 1307036/PI, 

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/06/2013, DJe 26/06/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NA CARTA 
ROGATÓRIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DA CAUSA. INVIABILIDADE. I - A competência 
deste e. Superior Tribunal de Justiça para concessão de exequatur está 
estabelecida na Constituição Federal em seu artigo 105, inciso I, alínea i, e 
regulamentada pela Resolução STJ n.º 9/2005. O princípio da colegialidade está 
assegurado ao interessado mediante a possibilidade de interposição de agravo 
regimental (art. 11 - Resolução STJ n.º 9/2005), de maneira que não se verifica a 

alegada ofensa à Constituição Federal. II - Os embargos declaratórios não 

constituem recurso de revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada 

não padecer dos vícios que autorizariam a sua oposição (obscuridade, 

contradição e omissão). In casu, à conta de omissão, contradição e 

obscuridade, os embargantes trazem questões já devidamente enfrentadas 

no julgamento do agravo regimental, pretendendo a rediscussão da 

matéria. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg na CR 4.037/EX, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, 
DJe 06/05/2013)

Forte nestas razões e pedindo as máximas vênias ao eminente Ministro Relator, 

REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.870 - DF (2013/0361287-4)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Senhores Ministros, examinei o 

processo, e, nos Declaratórios apontam-se vícios do art. 535 do CPC de 1973. Mas, 

efetivamente, eles não existem. O eminente Relator faz adequação do seu voto à 

jurisprudência posterior que se firmou, nessa Segunda Turma, sobre o assunto. É 

importante dizer que a Primeira Turma não alterou sua posição sobre o tema. Há 

reiterados precedentes desta Segunda Turma, no sentido de que só é possível adequar o 

acórdão embargado, em Embargos Declaratórios, à jurisprudência posterior, em se 

tratando de recurso repetitivo. Não é o que ocorre, no caso. 

Assim, vou pedir a mais respeitosa vênia ao eminente Relator, para, em 

face de precedentes também por mim relatados, nesse sentido, rejeitar esses Embargos 

de Declaração.
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"Após o voto do Sr. Ministro Humberto Martins, acolhendo os embargos de declaração, 
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Marques, que lavrará o acórdão. Vencidos o Sr. Ministro Humberto Martins e a Sra. Ministra Diva 
Malerbi."

Votaram com o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques o Sr. Ministro Herman Benjamin 
e a Sra.Ministra Assusete Magalhães (Presidente).
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